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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência 
e dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.º 1718/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do Despacho 

n.º 6990/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 30 de 
maio, e nos termos do n.º 2 do artigo 7.º, dos n.ºs 1 e 2 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de maio, e do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 2/2012, de 16 de janeiro, renovo a comissão de serviço do mestre 
em Direito Pedro Manuel Ferreira Múrias como consultor principal do 
Centro Jurídico da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — A comissão de serviço produz efeitos a partir de 18 de março de 
2015 e tem a duração de dois anos.

11 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

208439767 

 Despacho n.º 1719/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do Despacho 

n.º 6990/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 30 de 
maio, e nos termos do n.º 2 do artigo 7.º, dos n.ºs 1 e 2 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de maio, e do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 2/2012, de 16 de janeiro, renovo a comissão de serviço da licenciada 
em Direito Ana Isabel Mendonça César Machado como consultora do 
Centro Jurídico da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — A comissão de serviço produz efeitos a partir de 16 de fevereiro 
de 2015 e tem a duração de dois anos.

11 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

208439726 

 Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Portaria n.º 108/2015
A Quinta de Sá constitui uma propriedade senhorial típica da aris-

tocracia rural dos séculos XVII -XVIII na Ribeira Lima, unindo a vertente 
residencial com uma exploração agrícola extensa e bem organizada. A 
ela se liga a memória de António de Araújo de Azevedo, descendente do 
primeiro senhor de Sá, nomeado Conde da Barca por D. João VI após 
ter acompanhado a Família Real na fuga para o Brasil, onde exerceu 
diversos postos políticos da maior importância.

A casa principal, em granito, possui dois pisos, o térreo certamente 
ainda seiscentista e o superior acrescentado no século XVIII, como sucedeu 
em muitas casas nobres do Minho, à medida que as famílias viam o seu 
património enriquecido com os proventos da exploração mineira no Brasil.

No piso nobre destacam -se os amplos salões, integrando ornamentos 
e mobiliário de época.

O edifício da capela, de elegante fachada barroca, guarda no interior 
um interessante retábulo de talha em estilo nacional com a imagem 
estofada de Nossa Senhora da Conceição.

Para além do solar e da capela, a quinta é ainda constituída por diversas 
dependências anexas em granito, incluindo cortes de gado, adega, eira, 
espigueiros, lagar e tanque, e pelos jardins, terreiros, lago, campos de 
cultivo e mata, da qual se destaca o núcleo original de vetustos carva-
lhos e sobreiros.

A classificação da Casa e Quinta de Sá reflete os critérios constantes 
do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao caráter 
matricial do bem, ao seu interesse como testemunho notável de vivências 
e factos históricos, ao seu valor estético, técnico e material intrínseco, à 
sua conceção arquitetónica e paisagística e à sua extensão e ao que nela 
se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção do monumento agora classificado 
será fixada por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro.

Procedeu -se à audiência escrita dos interessados, nos termos gerais 
do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo e de acordo 

com o previsto no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 115/2011, de 5 de dezembro, 
e 265/2012, de 28 de dezembro.

Foi promovida a audiência prévia da Câmara Municipal de Ponte 
de Lima.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º e no n.º 2 

do artigo 28.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o 
disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 115/2011, de 5 de dezembro, 
e 265/2012, de 28 de dezembro, e no uso das competências conferidas 
pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

São classificadas como monumento de interesse público a Casa e 
Quinta de Sá, em Galveia, freguesia de Sá, concelho de Ponte de Lima, 
distrito de Viana do Castelo, conforme planta constante do anexo à 
presente portaria, da qual faz parte integrante.

28 de janeiro de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 208416713 

 Gabinete do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude

Declaração n.º 17/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
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com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos 
no ano de 2015 ao Sporting Clube Marinhense, NIPC 501 150 544, para 
a realização de atividades ou programas de caráter não profissional con-
sideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do 
ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto 
no artigo 86.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, se ao caso aplicável.

29 de janeiro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

208411797 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro

Despacho n.º 1720/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 82 -A/2014, de 31 de 

dezembro, foi, por meu despacho de 23 de janeiro de 2015, autorizada 
a prorrogação da mobilidade interna, na modalidade de mobilidade 
intercarreiras, até ao final do ano de 2015, às trabalhadoras Ana 
Paula Soares Sousa Salgado Rodrigues Correia, Ercília Maria Gomes 
Parente Venâncio, Maria de Fátima Bento Almeida Coimbra e Paula 
Cristina Prata Ramos Pereira, da carreira/categoria de Assistente 
Técnico, para o desempenho de funções da carreira/categoria de 
Técnico Superior.

A presente prorrogação produz efeitos a 1 de janeiro de 2015.

3 de fevereiro de 2015. — A Presidente, Prof.ª Doutora Ana Maria 
Pereira Abrunhosa.

208415336 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 107/2015

Contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo n.º CP/20/DDF/2015

Aditamento ao Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/111/DDF/2014

Desenvolvimento da Prática Desportiva

Enquadramento Técnico

Alto Rendimento e Seleções Nacionais

Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Ciclismo, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 58/94, de 23 de setembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 232, de 7 de outubro com sede na(o) Rua 
de Campolide, N.º 237, 1070 -030 Lisboa, NIPC 500110379, aqui re-
presentada por Delmino Albano Magalhães Pereira, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
a) Mediante o contrato -programa n.º CP/111/DDF/2014, foi conce-

dida pelo 1.º outorgante, uma comparticipação financeira à Federação 
Portuguesa de Ciclismo para execução do programa de desenvolvimento 
desportivo que o 2.º outorgante apresentou e se propôs levar a efeito 
no decurso desse ano;

b) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 

os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”.

c) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Senhor Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude, foi autorizada com o 2.º outorgante 
a celebração de aditamento ao abrigo da disposição legal acima men-
cionada;

d) A contratualização do contrato -programa de desenvolvimento des-
portivo para 2015 com a Federação Portuguesa de Ciclismo encontra -se 
ainda em preparação, estimando -se que a sua assinatura apenas ocorra 
durante o mês de fevereiro de 2015;

É celebrado o presente aditamento ao contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo n.º CP/111/DDF/2014 que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

A comparticipação financeira a que se refere a Cláusula 3.ª e 4.ª do 
contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/111/DDF/2014 
é, para efeitos do presente aditamento, mantida para o ano de 2015.

Cláusula 2.ª

Duração do contrato

O presente aditamento ao contrato -programa n.º CP/111/DDF/2014 
cessa com a celebração do contrato -programa de desenvolvimento des-
portivo para o ano de 2015, o qual deve ser celebrado até 28 de fevereiro 
de 2015, não podendo ter uma duração superior a dois meses.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P., à Fede-
ração Portuguesa de Ciclismo, nos termos da cláusula 1.ª é atribuída 
ao 2.º outorgante em regime de duodécimo, à razão de um duodécimo 
por mês.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de 
receitas próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamen-
tal 04 07 01 — Transferências correntes — Instituições sem fins 
lucrativos.

Cláusula 4.ª

Disposições transitória

O disposto no contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/111/DDF/2014 aplica -se, com as necessárias adaptações, ao 
presente aditamento.

Cláusula 5.ª

Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante 
constantes nos contratos -programa celebrados com o 2.º outorgante, em 
2014 e ou em anos anteriores não tenham sido totalmente aplicadas na 
execução dos competentes Programas de Atividades, o 2.º outorgante 
obriga -se a restituir ao 1.º outorgante, os montantes não aplicados e 
já recebidos, podendo esses montantes ser deduzidos por retenção, 
pelo 1.º outorgante, no presente contrato -programa, de acordo com o 
estabelecido no n.º 2, do artigo 30.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 6.ª

Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2015.

Assinado em Lisboa, em 3 de fevereiro de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

3 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O Presidente 
da Federação Portuguesa de Ciclismo, Delmino Albano Magalhães 
Pereira.

208413984 


